[image: image1.png]



MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

ATA DA TRIGÉSIMA NONA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – CNS

Aos trinta dias do mês de julho de dois mil e oito, no Plenário do Conselho Nacional de Saúde Omilton Visconde, Ministério da Saúde, Bloco G, Edifício Anexo, 1º andar, ala “B”, Brasília, Distrito Federal, realizou-se a Trigésima Nona Reunião Extraordinária do CNS. O Presidente do CNS, Conselheiro Francisco Batista Júnior, procedeu à abertura dos trabalhos, cumprimentando os presentes à sessão. ITEM 1 – ABERTURA – MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE – JOSÉ GOMES TEMPORÃO - Coordenação: Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS; e Conselheiro Antônio Alves de Souza. Apresentação: Márcia Bassit, Secretária-Executiva do Ministério da Saúde, na condição de Ministra Interina. Na apresentação, a Ministra Interina falou das prioridades do Ministério da Saúde apresentadas ao Ministério do Planejamento e fez considerações gerais sobre o Orçamento da Saúde 2009. Destaca-se da sua fala os seguintes aspectos: implementação das prioridades do Ministério da Saúde – contratualizações internas das Secretarias com o conteúdo do Mais Saúde e implementação do sistema de informação para monitoramento do PPA, orçamento, Mais Saúde e Pacto pela Saúde; recomposição da força de trabalho do Ministério da Saúde – aprovada a realização de concurso público para  contratação de mil servidores definitivos e quinhentos temporários de nível superior, recomposição das carreiras da FIOCRUZ e FUNASA, negociação sobre carreira para suprir as áreas meios; Campanha de Vacinação contra a Rubéola; Gestão – proposta de reestruturação das áreas do Ministério da Saúde; Orçamento 2008 – recomposição de R$ 1,4 bilhão para garantir as prioridades estabelecidas em relação a ações essenciais e garantia de aporte de cerca de R$ 1,8 bilhão para continuidade do financiamento do MAC e dos tetos financeiros dos Estados; prioridades do Ministério da Saúde  apresentadas ao Presidente da República (custo: cerca de 530 milhões): aumento de tetos para ações de prevenção contra a dengue, implementação de políticas voltadas à saúde do homem, implementação do Programa Saúde nas Escolas, expansão do SAMU e ampliação do acesso dos usuários ao atendimento básico com ampliação e reforma de unidades de atendimento básico, inclusão de cinco medicamentos na Farmácia Popular voltadas a pessoas idosas e crianças; Orçamento 2009 (linhas gerais): regra – Piso para 2008 e Variação Nominal do PIB 2008: 11,33%, representando acréscimo de R$ 5,5 bilhões, redução dos gastos administrativos com manutenção, dificuldades (financiamento dos medicamentos excepcionais). Na seqüência, os conselheiros fizeram considerações pontuais que foram comentadas pela Secretária-Executiva do Ministério da Saúde. Deliberação: não houve. ITEM 2 – CARGA HORÁRIA DOS CURSOS DA ÁREA DA SAÚDE - Composição da mesa: Marília Lopez, do Conselho Nacional de Educação – CNE; Mário Pederneiras, do Conselho Nacional de Educação – CNE; Ana Stella Haddad, Diretora de Gestão da Educação em Saúde/MS; e Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos. Coordenação: Conselheira Maria Helena Machado, coordenadora da CIRH. Inicialmente, a Diretora de Gestão da Educação em Saúde/MS, Ana Stella Haddad, registrou e agradeceu a presença dos conselheiros do CNS e destacou o debate da CIRH sobre o tema em pauta, realizado no dia anterior, com a participação da representação do FENTAS. Na seqüência, Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos fez a leitura do documento do FENTAS sobre a carga horária dos cursos da área da saúde, encaminhado ao Ministro de Estado da Educação, ao CNS e ao CNE. No documento, o Fórum destaca que a carga horária total reduzida dos cursos de saúde para menos de 4 mil horas não permitiria aos profissionais adquirir as competências e habilidades fixadas pelas diretrizes curriculares e comprometeria a promoção dos serviços de saúde nos preceitos de qualidade necessários ao SUS. Desse modo, o FENTAS ratifica o seu posicionamento e requer o atendimento das reivindicações de uma carga horária total mínima de 4 mil horas para os cursos de graduação na área da saúde em questão, respeitando as especificidades e as necessidades na formação de cada um. Seguindo, a Diretora de Gestão da Educação em Saúde/MS, Ana Stella Haddad, da CIRH, explicou que é preocupação do Ministério da Educação a garantia da qualidade dos cursos, sendo a carga horária apenas um dos pontos que precisam ser considerados. Além disso, ressaltou que é preciso considerar as especificidades das profissões da saúde na definição da carga horária dos cursos.  Continuando, Conselheiro Antônio Carlos Ronca, do CNE, fez uma explanação geral sobre o tema, enfocando na sua fala os seguintes aspectos: CNS e CNE devem atuar juntos no sentido de melhorar a qualidade dos cursos; marcos históricos: Lei n°. 5.540/68 – exigência de currículos mínimos para os cursos superiores do país; Lei n°. 9.394/96 – extinção da exigência de currículos mínimos e definição das diretrizes curriculares, Parecer 583/01 – determinação de que a definição da carga horária, da duração e do tempo de integralização seriam objeto de parecer específico e Parecer 329/04 – definição das diretrizes curriculares dos cursos de bacharelado; desde 2004, o MEC tenta fixar as cargas horárias e essa é uma questão urgente porque ainda há cursos regidos pelos currículos mínimos; as cargas horárias dos cursos em questão (Biologia, Educação Física, Enfermagem, Farmácia, Nutrição, Fisioterapia, Fonoaudiologia e Terapia Ocupacional) estão defasados e o CNE está sendo pressionado para definir a carga horária desses cursos da área da saúde; Em 2006, a Câmara de Educação Superior editou resolução fixando o tempo da hora/aula nos cursos superiores, contribuindo para melhoria da qualidade dos cursos; a melhoria da qualidade de ensino não pode ser reduzida à carga horária dos cursos, apesar da importância desta; Resolução do CNS n°. 02 – define o tempo de integralização, sendo: cursos de 2.700 horas: limite mínimo da integralização: 3 anos e meio e quatro anos; cursos entre 3 mil e 3.200 horas: quatro anos; 3.600 horas e quatro horas: tempo mínimo de cinco anos. A seguir, foi aberta a palavra para manifestações dos conselheiros. No debate, foram enfocados os seguintes pontos: é preciso garantir formação e prática para os médicos do PSF; a carga horária deve ser determinada pela necessidade, pelo projeto pedagógico e pela disponibilidade de serviço; a educação ética deve ser prioridade na formação dos profissionais; a rede contratada deve adequar-se aos princípios do SUS; é preciso adequar os currículos dos cursos da saúde às novas exigências; a garantia da qualidade dos cursos da área da saúde deve nortear o debate desse tema; é necessário considerar que a atual formação é insuficiente para a realidade do SUS; a área da saúde deve ser tratada de forma diferenciada. Após essas falas, houve uma rodada de comentários da mesa. Deliberação: o Plenário decidiu reiterar a recomendação, apresentada na última reunião ordinária do CNS, que propõe a definição da carga horária total mínima de quatro mil horas integralizadas para os cursos de graduação na área da saúde, e enviá-la oficialmente ao Conselho Nacional de Educação. ITEM 3 – COMISSÃO PERMANENTE DE ORÇAMENTO E FINANCIAMENTO – COFIN/CNS - ORÇAMENTO 2009 - Composição da mesa: Sady Carnot, Subsecretário de Planejamento e Orçamento/SPO; Sandra Sato, SPO/MS; e Airton, SPO/MS. Coordenação: Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt; e Conselheiro Fernando Luiz Eliotério. O Subsecretário de Planejamento e Orçamento/SPO fez uma abordagem sobre a proposta orçamentária 2009, enfocando os seguintes aspectos: Parâmetros Macroeconômicos; Limite SOF (EC-29); e Proposta das Unidades x Limite SOF. Detalhou que o Piso para 2009 (Piso para 2008 e Variação Nominal do PIB 2008: 11,33%) é de R$ 54.099,20 dividido em: Pessoal Ativo (variação de 19,6% em relação ao PLOA 2008): R$ 6.368,70 e Outros Custeios e Capital (variação 10,3% do piso 2008; R$ 4.461,5 milhões): R$ 47.730,50. Apresentou também Quadro Resumo - Outros Custeios e Capital – OCC: a) Proposta das Unidades - 54.941,2; b) Indicativo SE: R$ 45.318,2 - Limite SOF: R$ 47.730,5 e Reserva para Políticas Prioritárias: R$ 2.412,3; e c) Excesso em relação ao Indicativo SPO: R$ 9.623,0. Por fim, apresentou um quadro com a proposta das unidades x limite SOF que, em síntese, define: Proposta Unidade (total): R$ 54.941,2; e Crescimento (PL): 29%. Na seqüência, os conselheiros fizeram breves considerações sobre a proposta, mas o debate foi interrompido para o intervalo do almoço. Retomando os trabalhos, o Pleno deliberou por realizar uma oficina sobre processo de trabalho do CNS, nos dias 9 e 10 de setembro de 2008 e modificou a data da 189ª Reunião Ordinária do CNS para os dias 11 e 12 de setembro de 2008. Seguindo, o Pleno retomou o debate do orçamento. Após longo debate, o Pleno delegou à COFIN/CNS a elaboração de uma recomendação com as sugestões do Pleno a respeito da proposta orçamentária 2009. Seguindo esse encaminhamento, o Pleno aprovou recomendação ao Ministério da Saúde que, durante o processo de elaboração da proposta referente à “Função Saúde” que integrará o Projeto de Lei Orçamentária de 2009, observe os seguintes aspectos: Programa 0016 - Gestão da Política de Saúde - Ação 2016 – Funcionamento do Conselho Nacional de Saúde: Rever os recursos do CNS, garantindo assim a realização de suas atividades, custeio e manutenção; e Criar rubrica específica para realização para eventos Nacionais e internacionais com previsão de R$5milhões; 6152 – Cartão Nacional de Saúde - R$27.500 milhões; 8708 – Auditoria do Sistema Único de Saúde: manter a solicitação da unidade R$18.864.240 para ampliação e qualificação do sistema nacional de auditoria; 8705 – Ampliação das Práticas de Gestão Participativa, de Controle Social e de Educação em Saúde: atender a proposta da Unidade, passando para R$41.675.250; 8721 – Implementação da Regulação, Controle e Avaliação da atenção à saúde: ampliar a previsão para R$94 milhões; 1293 – Política de Assistência Farmacêutica - 20AH Apoio a estruturação dos Serviços de Assistência Farmacêutica na Rede Pública: R$114 milhões condicionada à aprovação da CSS para janeiro de 2009; 1444 – Vigilância, Prevenção e Controle de Doenças e Agravos - 8701 – Sistema Nacional de Laboratório de Saúde Pública: incrementar os recursos destinados à estruturação dos laboratórios de saúde pública atendendo a solicitação da Unidade no valor de R$27.535.000,00; 1446 – Implementação da Política de Promoção da Saúde - 8696 – Promoção de Práticas Corporais e Atividades Físicas: Dobrar o orçamento previsto para R$22 milhões; 1312 – Promoção da Capacidade Resolutiva e da Humanização na Atenção à Saúde - 8762 – Implementação de Ações e Serviços as Populações em Localidades Estratégicas e Vulneráveis de Agravo: Destacar nominalmente os recursos das diversas populações atendidas pelo SUS – População negra, LGTB, Campo e Floresta; 1220 – Assistência Ambulatorial e Hospitalar Especializada - Com base na “série histórica”, contemplando a baixa execução nos últimos dois anos (2007/2008) o CNS propõe: 1K09 – Implantação da Nova Sede do Instituto Nacional de Traumatologia e Ortopedia – INTO R$50 milhões; 8759 – Aperfeiçoamento, Avaliação e Desenvolvimento de Ações e Serviços Especializados em traumato ortopedia – INTO - manter o previsto para 2008 R$116 milhões; 20B0 – Atenção Especializada em Saúde Mental - manter a previsão orçamentária 2009 para instalação de CAPS, condicionado a total execução orçamentária de 2008, visando não gerar déficit na estruturação da rede; Destacar nominalmente os recursos para o cumprimento da Portaria nº 1168, de 15 de junho de 2004(Política Nacional de Atenção ao Portador de Doença Renal); 8934 – Atenção Especializada em Saúde Bucal: Manter a previsão orçamentária para 2009 condicionada a devida execução do orçamento previsto para 2008, objetivando não gerar déficit quanto a instalação de CEOS; 1214 – Atenção Básica de Saúde: 20AD Aumento no custeio das equipes de saúde da família e saúde bucal, conforme na “Mais Saúde” à partir de janeiro de 2009; 8577 Reajustar o valor do PAB Fixo para R$18,00 hab/ano a partir de janeiro de 2009; 8730 Atender a proposta da Unidade destinando R$144.400.000,00; 1289 – Vigilância e Prevenção de Riscos Decorrentes da Produção e do Consumo de Bens e Serviços; 7694 – Construção do edifício sede da Agência Nacional de Vigilância Sanitária: Atender a proposta da Unidade (R$ 4.300.000,00) e realocar a diferença de R$ 36.550.000,00 para 1289 20AB Incentivo Financeiro aos Estados, Distrito Federal e Municípios para execução das ações de Vigilância Sanitária, visto a relevância da construção do PDVISA e o impacto importante, em que pese limitado do reajuste dos valores para as mesmas ações ocorridos em 2008; Que haja maior agilidade quanto à habilitação do CAPS que já receberam aprovação da equipe técnica da ATMS do Ministério da saúde, visando não prejudicar a expansão da rede, visto que até o momento, não mais que 20 unidades foram habilitadas em 2008, quando o previsto para o ano de 2008 era de 20 unidades; Promover ações intersetoriais que fortaleçam as condicionantes de promoção, prevenção e proteção à saúde; Valorizar a Política Nacional de Saúde da População do Campo e da Floresta; O CNS propõe ao Ministério da Saúde, que aprovada a CSS seja feita a revisão geral do orçamento 2009, na perspectiva da mudança do modelo de atenção priorizando ações de promoção e prevenção, dentre as quais: Fortalecimento da Atenção Básica com qualificação e ampliação da ESF/AB, Qualificação da gestão na perspectiva de profissionalização, bem como as demais acima citadas. ENCERRAMENTO – Nada mais havendo a tratar, o Presidente do CNS encerrou a 39ª Reunião Extraordinária do CNS. Estiveram presentes os seguintes conselheiros - Titulares: Alceu José Peixoto Pimentel, Antônio Alves de Souza, Artur Custódio Moreira de Sousa, Carlene Borges Soares, Ciro Mortella, Daniela Batalha Trettel, Edvaldo José de Souza, Eufrásia Santos Cadorin, Fabíola de Aguiar, Francisco Batista Júnior, Geraldo Adão Santos, Graciara Matos de Azevedo, Luís Carlos Bolzan, Luiz Antonio de Sá, Maria Goreti de Lima, Raimundo Sotero de Menezes Filho, Rogério Tokarski, Ronald Ferreira dos Santos, Rosângela da Silva Santos, Ruth Ribeiro Bittencourt, Silvia Martins Casagrande, Valdenir Andrade França, Valdirlei Castagna, Volmir Raimondi, Zilda Arns Neumann. Suplentes: Alexandre Magno, Armando Martinho B. Raggio, Arnaldo Marcolino, Clóvis Adalberto Boufleur, Crescêncio Antunes S. Neto, Doroty Aparecida Martos, Fernando Luiz Eliotério, Flávio L. A. Londero, Geraldo Alves Vasconcelos Filho, Jorge Alves de Almeida Venâncio, José Ruben Ferreira de A. Bonfim, Maria do Socorro de Souza, Marinho Romário Valente, Marisa Fúria Silva, Marlene Braz, Rildo Mendes, Sérgio Antônio Gonçalves e Tânia Maria Lessa  Athayde Sampaio.

1

